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RESUMO 
 
As compras públicas sustentáveis colocam o poder público como responsável pelo fomento e 
indução de políticas públicas socioambientais, visando a uma redefinição de seu papel, na 
busca pela gestão mais responsável e pela aplicação de recursos públicos. Este artigo analisa 
as barreiras vivenciadas pelos agentes implementadores da política de compras públicas 
sustentáveis, nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia da região Nordeste do 
Brasil, no período de 2012 a 2017. Para tanto, foram utilizadas a pesquisa bibliográfica, 
documental nos relatórios de gestão e levantamento de campo, por meio de aplicação de 
questionários eletrônicos. Foram encontradas barreiras internas e externas, sendo o maior 
aporte de barreiras internas. Nas barreiras internas, foram evidenciadas: dúvidas e imprecisões 
sobre o conteúdo da política de compras públicas sustentáveis; ausência de políticas internas, 
metas claras e apoio da gestão superior; falta de treinamento/capacitação dos servidores para a 
nova postura; nos procedimentos, falta de reformulação de processos e de planejamento para 
aquisições sustentáveis; na cultura organizacional, falta de conscientização e sensibilização 
para questão ambiental, barreiras psicológicas e falta de engajamento; e a visão limitada da 
dimensão econômica (menor preço e priorização da limitação orçamentária). Espera-se que os 
resultados oportunizem uma aprendizagem organizacional e que a superação das barreiras 
redimensione a implementação da política de compras públicas sustentáveis, transformando 
compromissos em iniciativas reais de gestão. 
 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Ecoaquisições. Licitação sustentável. Políticas 
públicas. 
 
ABSTRACT 
 
Sustainable public procurement makes the public government accountable for the promotion 
and induction of socio-environmental public policies, aiming at a redefinition of its role, 
looking for a more responsible way to manage and apply public resources and funds. This 
article analyzes the barriers experienced by the implementing agents of sustainable public 
procurement policy, at the Federal Institutes of Education, Science and Technology in the 
Northeastern region of Brazil, in the years from 2012 to 2017. For this article, bibliographic 
research was used, as well as documental research among management reports, and field 
research, through electronic questionnaires. Both inside and outside barriers were found, with 
the majority of them being internal. Among the inside barriers, we can highlight the 
following: doubts and inaccuracies about the content of sustainable public procurement; lack 
of internal policies, of clear goals and of support from higher management; lack of 
training/qualification of workers for the new attitude; among the procedures, lack of process 
and planning revision for sustainable procurement; within the organizational culture, lack of 
awareness and sensitization for the environmental issue, psychological barriers and lack of 
engagement; and limited vision of the economic dimension (lower price and budget limit 
priority). The results are expected to offer an organizational learning about the fact that 
overcoming such barriers could redefine the implementation of sustainable public 
procurement policy, thus transforming commitment into real management initiatives. 
 
Key words: Sustainable development. Eco Purchases. Sustainable bidding. Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A conscientização do nível de degradação, a necessidade de preservação ambiental e 

justiça social são questões prioritárias e emergentes, pois há uma cultura vigente que estimula 

o consumo, onde o público e o privado têm sua parcela de responsabilidade no processo de 

produção e consumo. 

As compras públicas sustentáveis colocam o poder público como o responsável pelo 

fomento e indução de políticas públicas ambientais e sociais, visando a uma redefinição de 

seu papel, bem como de seus agentes, na busca pela gestão mais responsável e pela aplicação 

de recursos públicos, estimulando o respeito pelo meio ambiente e a postura do exemplo. O 

termo “compras públicas sustentáveis” também tem sinônimos, como ecoaquisições, compras 

verdes, compras ambientalmente amigáveis, licitação positiva, licitação sustentável 

(BIDERMAN et al., 2008; IPEA, 2012).  

As políticas públicas voltadas para o processo de aquisições sustentáveis geram 

benefícios para as instituições, para a sociedade e para o meio ambiente, pois estimulam a 

redução dos impactos ambientais e externalidades, uma melhor distribuição e maximização de 

recursos públicos, aliando estratégias de mercado, produção e consumo de bens e serviços. 

Segundo a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), as compras públicas são responsáveis pela 

mobilização de setores estratégicos do mercado e pela indução de mudanças nos padrões de 

produção e consumo, por meio da implantação do poder de compra sustentável (BRASIL, 

2014b). Além disso, as compras públicas sustentáveis também são instrumentos que podem 

viabilizar a implementação de políticas públicas em suas várias dimensões (sociais, 

econômicas e ambientais), pois é uma política regulatória que incorpora várias outras, como a 

política nacional do meio ambiente, resíduos sólidos, clima, reciclagem, eficiência energética, 

inclusão social, margem de preferência etc. 

No Brasil, a Administração Pública Federal, que corresponde aos componentes da 

Administração Direta e Indireta, é grande consumidora de bens e serviços, com significativo 

aporte de recursos públicos, subordinados a procedimentos legais, monitoramento e avaliação 

de órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU). Para exemplificar, 

somente em 2014, ela foi responsável por R$ 39,06 milhões de reais em compras 

governamentais sustentáveis, tendo, como principal representante nacional, o Ministério da 

Educação, que atingiu um montante de 28,9% (R$ 11,2 milhões) do total e, na representação 

por região, o Nordeste atingiu 32%, o correspondente a R$ 12,3 milhões (BRASIL, 2014a).                                                                                                                             
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Avaliação da implementação da política oportunizará o aprendizado e aperfeiçoamento 

tanto para o avanço do conhecimento científico quanto para a gestão. Assim esta pesquisa 

busca atingir a função acadêmica e a função técnica. Segundo Silva (2008, p. 114), essas duas 

funções contribuem de forma significativa para as políticas públicas: a “função acadêmica, 

desvelando determinações e contradições presentes no processo e no conteúdo das políticas 

públicas”, contribuindo para a construção de significados e do conhecimento; e a “função 

técnica, fornecendo subsídios para a correção de desvios no decorrer do processo de 

implementação”, contribuindo para o seu redimensionamento. 

Diante deste perfil de consumo, o presente artigo aborda parte dos resultados da tese 

de doutorado em andamento, destacando as barreiras vivenciadas pelos agentes 

implementadores da política de compras públicas sustentáveis, nos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia da região Nordeste do Brasil, no período de 2012 a 2017. A 

pesquisa foi registrada no Comitê de Ética em Pesquisa CAAE: 02824818.7.0000.5214, com 

aprovação em 3 de dezembro de 2018. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica, 

documental e levantamento de campo, por meio de aplicação de questionários eletrônicos. 

O artigo está estruturado em cinco seções, incluindo a introdução. Na segunda seção 

tem-se a exposição do referencial teórico, abordando as compras públicas sustentáveis como 

políticas públicas integradas e as barreiras para as compras públicas sustentáveis. Na terceira 

seção, a metodologia; na quarta seção, os resultados e a discussão; e, na quinta seção, as 

considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico aborda as compras públicas sustentáveis como políticas públicas 

integradas e as barreiras para as compras públicas sustentáveis. 

 

2.1 As compras públicas sustentáveis como políticas públicas integradas 

 

As compras públicas sustentáveis são uma representação de políticas públicas 

integradas, que buscam manter o equilíbrio entre a prosperidade econômica, equidade e 

justiça social e a sustentabilidade ambiental. Segundo o Guia Nacional de Licitações 

Sustentáveis, as aquisições no setor público devem considerar o lado social, a promoção do 

comércio justo no mercado global e alguns outros aspectos, como (BRASIL, 2016, p. 13): 

a) Redução do Consumo; 
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b) Análise do Ciclo de Vida do Produto (produção, distribuição uso e disposição) para 

determinar a vantagem econômica da oferta; 

c) Estímulo para os fornecedores assimilarem a necessidade de oferta de produtos e serviços 

sustentáveis, como regra geral e não exceção; 

d) Fomento à inovação: criação de produtos com menor impacto ambiental; uso racional dos 

produtos; redução da poluição e a da pressão sobre os recursos. 

Além do marco introdutório sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, do 

Relatório de Brundtland em 1987, cinco eventos foram destaques na temática de compras 

públicas sustentáveis (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992ª; ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992b; MERCOSUL, 2001; BRASIL, 2013; CALVACANTI et. 

al., 2017; IPEA, 2018): 

a) Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 – no Princípio 8, 

destaca que os Estados devem reduzir e eliminar os padrões insustentáveis de produção e 

consumo e promover políticas demográficas adequadas; 

b) Agenda 21 Global, também resultado da ECO92 – no seu Capítulo 4 estabelece exame dos 

atuais padrões de produção e consumo e o desenvolvimento de políticas estratégicas 

necessárias para a mudança; 

c) Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do Mercosul – tratado entre os Estados membros para o 

reforço dos compromissos assumidos na ECO92; 

d) Conferência Rio +20 – realizada em 2012, consolidou normas com ações concretas para a 

Administração Pública; 

e) Conferência das Nações Unidas, em 2015 – resultou na Agenda 2030, dos dezessete objetivos 

para o Desenvolvimento Sustentável (ODS). O objetivo 12 enfatiza a necessidade de padrões 

de produção e de consumo sustentáveis. 

Contudo, os compromissos internacionais assumidos na temática socioambiental 

precisam ser traduzidos em políticas nacionais. Para Najam (1995), a transformação de um 

acordo externo em uma política interna faz com que haja envolvimento e aprovação de 

autoridades nacionais. Com efeito, há uma revalidação de compromissos e assim passam a 

surtir efeito e ser reconhecidos pelos diversos atores. 

A Constituição de 1988 é um exemplo de tradução de acordos externos em 

compromissos internos, ao destacar, no artigo 225, que o meio ambiente é um bem de uso 

comum e, ao mesmo tempo, é essencial para a qualidade de vida, onde tanto o poder público 

como a coletividade têm o dever de protegê-lo para as gerações atuais e futuras (BRASIL, 

2017ª). Como todos têm sua parcela de responsabilidade, o problema de produção e consumo 
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é uma realidade na Administração Pública Federal e, em consonância com a Constituição 

Federal de 1988, foram criados vários normativos relacionados às compras sustentáveis. 

Em levantamento bibliográfico sobre normativos vigentes em site especializado de 

compras governamentais, periódicos e livros, foram identificados, no período de 1981 a 2017, 

32 importantes normativos (constitucionais e infraconstitucionais) relacionados à temática de 

compras públicas sustentáveis, para aquisição de bens (Quadro 1). 

 
Quadro 1 – Dispositivos legais para as compras públicas sustentáveis (1981-2017) 

TIPO IDENTIFICAÇÃO Total  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL Constituição Federal de 1988 1 

DECRETO Decreto n° 5.450/2005 
Decreto nº 2.783/1998 
Decreto nº 4.131/2002 
Decreto nº 5.940/2006 
Decreto nº 6.204/2007 
Decreto nº 7.581/2011 
Decreto nº 7.746/2012 
Decreto nº 8.538/2015 
Decreto nº 9.178/2017 

9 

INSTRUÇÃO NORMATIVA IN nº 01/2010 – SLTI/MPOG 
IN nº 02/2014 – SLTI/MPOG 
IN nº 04/2010 – SLTI/MPOG  
IN nº 04/2014 – SLTI/MPOG 
IN nº 10/2012 – SLTI/MPOG 

5 

LEI Lei nº 10.520/2002 
Lei nº 11.947/2009 
Lei nº 12.187/2009 
Lei nº 12.305/2010 
Lei nº 12.349/2010 
Lei nº 12.462/2011 
Lei nº 6.938/1981 
Lei nº 9.660/1998 
Lei nº 9.665/1998 

9 

LEI COMPLEMENTAR Lei Complementar nº 123/2006 
Lei Complementar nº 147/2014 

2 

MEDIDA PROVISÓRIA Medida Provisória nº 495/2010 (Lei nº 12.349/2010) 1 

PORTARIA Portaria n.º 317/2012 – Inmetro 
Portaria nº 02/2010 – SLTI/MPOG 
Portaria nº 23/2015 – MPOG 
Portaria nº 61/2008 Ministério do Meio Ambiente 

4 

PORTARIA CONJUNTA Portaria Conjunta nº 08/2015 – SLTI/MPOG 1 

Total 32 

Elaboração própria. Fonte: IPEA (2012), Brasil (2014c), Meirelles (2016) e Base de legislação no Portal de 
Compras Governamentais. 
 

 

Os dispositivos infraconstitucionais estão relacionados à política nacional de meio 

ambiente, produção e consumo, resíduos sólidos, clima, reciclagem, eficiência energética, 
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redução do efeito estufa, geração de emprego, inclusão social, incentivo à produção de bens e 

serviços nacionais de informática, cooperativas, agricultura familiar, margem de preferência 

etc. 

Dos dispositivos, na Administração Pública Federal, são destaques: a Instrução 

Normativa (IN) nº 01/2010, de 20/1/2010, e o Decreto nº 7.746/2012, de 5/6/2012. Essas duas 

normas regulatórias compõem um conjunto de dispositivos da Política de Compras Públicas 

Sustentáveis, que estimulam um comportamento mais responsável da gestão pública. Desta 

forma, a Administração Pública Federal sinaliza para o mercado os tipos de critérios 

sustentáveis selecionados para o perfil de suas aquisições, estimulando, assim, a aquisição de 

itens sustentáveis, mediante igualdade de competição, e respeitando as regras dos processos 

licitatórios, para aquisição daqueles fornecedores que atendam os pré-requisitos ambientais e 

sociais.  

A IN nº 01/2010 foi um marco e inovou, introduzindo uma nova realidade para a 

Administração Pública Federal, ao estabelecer critérios de sustentabilidade para as aquisições 

sustentáveis com foco em quatro estratégias (constituição, certificação, embalagem e livre de 

substâncias perigosas, mesmo antes da alteração da lei de licitações (Esquema 1).  

 

Esquema 1 – Critérios de sustentabilidade ambiental 

 
Elaboração própria. Fonte: Brasil (2010ª), Brasil (2010b), Meneguzzi (2015). 

 
A IN n° 01/2010 também buscou a adequação de forma gradativa, pois o dispositivo, 

além de fomentar e estimular o processo de implementação de compras públicas sustentáveis, 

buscou ampliar o conhecimento sobre a temática ambiental. 

Posteriormente, veio a alteração na Lei de Licitações, por meio da Medida Provisória 

nº 495, de 19 de julho de 2010, que foi convertida na lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 
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2010, a qual alterou o artigo 3º da lei de licitações nº 8.666/1993, com a inclusão do termo 

desenvolvimento nacional sustentável, associado ao princípio da isonomia e da seleção da 

proposta mais vantajosa, incluindo, assim, a variável do cuidado ambiental como um 

diferencial da licitação. 

Para Castro, Freitas e Cruz (2014, p. 37), as licitações sustentáveis são “uma forma do 

governo licitar seus produtos e serviços de forma sustentável reeducando assim a sociedade 

para um novo estilo de vida”. Um ponto importante é que a licitação sustentável não é uma 

nova modalidade de licitação e sim uma postura proativa, que proporciona mecanismos de 

gestão pública mais efetiva, com destaque para cidadania ambiental e atuação ética e 

transparente.  

Somente dois anos depois e às vésperas da Conferência Rio +20, foi expedido o 

Decreto nº 7.746/2012, de 5/6/2012, que regulamentou os critérios, prática e diretrizes para a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas aquisições realizadas pela 

Administração Pública Federal (BRASIL, 2012). Dessa forma, o Brasil conseguiu provar a 

manutenção de compromissos previamente assumidos perante a comunidade internacional. 

Contudo, a existência de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais só tem efeito, se 

estes saírem da teoria para a prática. 

Lorenzetti (2010) corrobora ao enfatizar que, para que a semente da lei seja semeada 

corretamente, dois fatores são indispensáveis: que os valores estejam claros e que ocorra a 

cooperação dos agentes envolvidos. Assim, a existência de normas ou o cumprimento forçado 

da lei não trazem benefícios duradouros, pois a conscientização coletiva, o estímulo às 

condutas responsáveis e a cooperação são indispensáveis para o fortalecimento de posturas 

éticas e o cumprimento de políticas socioambientais. Por isso, a implementação é uma etapa 

importante, pois “se refere a como a política pública está sendo posta em prática, ou seja, à 

transformação da política em ação” e pode “detectar, com antecipação, problemas que podem 

estar ocorrendo e propor mudanças no desenho e na implementação da política” (SOUZA, 

2002, p. 19). 

Outro ponto importante é a avaliação da implementação, que destaca os elementos 

facilitadores e os obstáculos ao modo como a política pública está sendo realizada, tendo a 

finalidade de conhecer a trajetória de uma política pública e oportunizar uma melhoria do 

processo, por meio do aprendizado dos erros e acertos de suas atividades. A avaliação da 

implementação é uma avaliação de processo, que busca fornecer informações sobre o seu 

desempenho, detectando barreiras e obstáculos à sua implementação, com possibilidade de 

reprogramação da política (COSTA; CASTANHAR, 2003). Dentre as interferências, Silva 
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(2014, p. 35) destaca alguns fatores que podem afetar a implementação de uma política: 

a) Volume, tipo de recursos e a forma de utilização; 

b) Estratégias de implementação decorrentes do desenho do programa e da política; 

c) Eventos externos; 

d) Grau de compromisso com a implantação do programa pelos gestores e executivos, 

bem como consistência das parcerias na viabilização desses compromissos; 

e) Problemas de operacionalização, gerenciamento e coordenação. 

Diante do exposto, verifica-se que a política de compras públicas sustentáveis tem que 

sair do status de compromisso enquanto promessa e entrar para a iniciativa de gestores. São 

vários os fatores que podem interferir durante todo o ciclo de políticas públicas, isso porque 

não há um mecanismo operativo perfeito e podem ocorrer interferências e contradições. A 

seguir, são expostas as principais barreiras destacadas na literatura para o processo de 

compras públicas sustentáveis. 

 

2.2 Barreiras para as compras públicas sustentáveis 

 

Betiol et al. (2012, p. 22) alertam que há barreiras naturais quando se estimula a 

mudança de hábitos na gestão, mas essas barreiras aos poucos poderão ser ultrapassadas e 

compreendidas, visualizando, assim, as “conexões existentes entre aquilo que compramos e a 

conservação dos recursos do planeta para o suprimento das necessidades atuais e futuras, 

dentro de padrões justos e equitativos”. 

Nas compras públicas sustentáveis, as resistências internas e externas perpassam pela 

compreensão de interesses, motivações e estratégias de vários atores, bem como a interação 

das variáveis e elementos intervenientes no processo de aquisição, por meio das licitações 

sustentáveis. 

No entanto, as licitações são fundamentadas em lei e a discricionariedade é permitida, 

mas tem limitações. Na discricionariedade, os agentes podem demonstrar possibilidades de 

interação, desenvolvimento de alternativas, implementação de decisões para o desempenho de 

políticas públicas (WU et al., 2014; FERREIRA; MEDEIROS, 2016). 

Todavia, a discricionariedade também esbarra em preconceitos que interferem na 

implementação das compras públicas sustentáveis. Dentre eles, o impacto que as aquisições 

sustentáveis causam no orçamento, pois os produtos são mais caros e há falta de 

conhecimento técnico sobre a descrição do produto sustentável e a correta análise do Ciclo de 

Vida. Segundo Biderman et al. (2008) e Barcessat (2015), quanto mais os gestores públicos 
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optarem por aquisições públicas sustentáveis, mais incentivarão um círculo virtuoso e, assim, 

aumentará a oferta e a competição entre fornecedores, os preços ficarão mais baixos, será 

fomentada a criação de novos negócios e reduzidos os riscos ambientais.  

Na literatura, são destacadas várias barreiras para a implementação das compras 

públicas sustentáveis (Quadro 2).  

 

Quadro 2 – Barreiras para as Compras Públicas Sustentáveis 

Autores Tipos de Barreiras 
Alencastro, Silva e Lopes (2014) Ausência de metas objetivas a serem alcançadas pela administração 

Moura (2013) 
Alencastro, Silva e Lopes (2014) 
Calvacanti et al. (2017) 

Complexidade e custo das avaliações de Análise do Ciclo de Vida 
Conflito/restrição de competitividade ou limitação de fornecedores 

Alencastro, Silva e Lopes (2014) 
Couto e Ribeiro (2016) 

Ausência de dados e informações confiáveis 

 
 
Aragão e Jabbour (2017) 
 

Burocracia e alta complexidade no processo 
Falta de apoio da alta administração 
Falta de autonomia das equipes envolvidas 
Falta de conscientização da comunidade 
Foco apenas econômico 

Couto e Ribeiro (2016) 
Aragão e Jabbour (2017) 

Falta de treinamento/capacitação de servidores para a nova postura. 

Moura (2013) 
Biage e Calado (2015) 
Calvacanti et al. (2017) 

Os produtos sustentáveis são mais caros 

Moura (2013) 
Couto e Coelho (2015) 

Cultura organizacional ainda resistente às questões de sustentabilidade 

Couto e Coelho (2015) Disponibilidade de recursos financeiros pelo comprador 
Elevada complexidade das decisões a serem tomadas pelos gestores 
Falta de iniciativa da gestão (poder discricionário) 
Tempo de execução do processo de aquisição sustentável 

Couto e Ribeiro (2016) Falta de interesse e capacidade para sua correta utilização 

Oliveira e Santos (2015) Dúvidas e imprecisões sobre as compras públicas sustentáveis 
Risco de corrupção no processo licitatório 

Moura (2013) 
Calvacanti et al. (2017) 

Oferta de produtos insuficientes 

Elaboração própria. Fonte: Moura (2013), Alencastro, Silva e Lopes (2014), Biage e Calado (2015), Couto e 
Coelho (2015), Oliveira e Santos (2015), Couto e Ribeiro (2016), Aragão e Jabbour (2017) e Calvacanti et al. 
(2017). 
 

As vinte barreiras identificadas na literatura perpassam por aspectos individuais e 

institucionais, bem como culturais e éticos, que dependem de dados e informações para a 

quebra de paradigmas e resistências, na busca de soluções e compromissos compartilhados de 

todos os agentes envolvidos e o mercado fornecedor. 

As barreiras encontradas estão relacionadas a fatores do ambiente interno e externo, 

tais como: falta de dados e informação adequados; despreparo técnico; resistência cultural 

(individual e organizacional); foco na variável econômica; conflito de interpretação de 
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normativos; medo de alterar processos já enraizados; ausência de suporte da alta gestão e 

desconhecimento do mercado fornecedor. Contudo, as barreiras poderão ser ultrapassadas por 

meio de mudanças individuais e institucionais. Wu et al. (2014) citam exemplos de 

estratégias: 

a) Formar grupos favoráveis à mudança;  

b) Definir objetivos gerais e parâmetros para as políticas;  

c) guarantor autorização formal adequada, e  

d) Garantir recursos necessários para conduzir o processo. 

Também é prioritária, para a superação de barreiras, a participação ativa do comprador 

público, por meio da quebra de velhos paradigmas (ignorar critérios socioambientais) nas 

aquisições. Segundo Grandia, Steijn e Kuípers (2015), o comportamento do comprador é 

crucial para o sucesso das aquisições sustentáveis, pois ele deve entender os benefícios e 

desenvolver a ação por meio do compromisso para a mudança, pois quando um comprador é 

proficiente e proativo, tende a falar positivamente das compras sustentáveis e, 

consequentemente, fará sugestões para melhorar a eficiência geral do processo de compras.  

Na literatura, também apresentam caminhos para uma correta implementação da 

política de compras públicas sustentáveis. No Manual “Implementando Licitações 

Sustentáveis na Administração Pública Federal” da Advocacia Geral da União, são 

apresentadas quatro etapas do Ciclo de Vida das compras públicas sustentáveis (BRASIL, 

2013) (Esquema 2). 

 

Esquema 2 – Ciclo de Vida das licitações sustentáveis 

 
Elaboração própria. Fonte: (BRASIL, 2013, p. 40-46). 
 

Para Terra, Csipai e Uchida (2015, p. 241-259), são três passos importantes e 

indispensáveis para a implementação das licitações sustentáveis (Esquema 3). 

 
 
 
 
 
 
 



A. M. M. Silva, J. M. A. Gomes                                                                                                                                214 

Rev. FSA, Teresina, v. 16, n. 5, art. 11, p. 203-224, set./out. 2019          www4.fsanet.com.br/revista   

Esquema 3 – Três passos para a correta implementação de licitações sustentáveis 

 
Elaboração própria. Fonte: Terra, Csipai e Uchida (2015, p. 241-259). 

 

Os autores destacam ainda que, além desses três passos, caso o fornecedor não atenda 

ao que foi acertado, é importante a aplicação de sanção, pois cabe às aquisições sustentáveis 

também o poder de moldar o mercado, assegurando a permanência daqueles que cumpram as 

diretrizes ambientais e estimulando uma mudança gradual para boas práticas de 

sustentabilidade.  

Nas duas contribuições (ciclo de vida e passos de implementação) há uma descrição de 

etapas de planejamento, organização, execução e controle. Conforme destacado, há um 

caminho de oportunidades. Contudo, há uma sugestão que deverá ser levada em conta, uma 

implementação gradativa de aquisições sustentáveis.  

Para o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) (2012), a sustentabilidade 

nas aquisições poderá ser alcançada mais facilmente se forem selecionados alguns critérios 

sustentáveis ao invés de avaliarem muitos critérios, isso porque o cumprimento gradativo não 

restringirá a concorrência, não inviabilizará a realização da licitação sustentável e reeducará o 

mercado para o incremento de mais critérios. 

Como apresentado nesta seção, as barreiras existem e há um caminho de 

possibilidades de implementação. Contudo, elas deverão ser ultrapassadas, com iniciativas 

discricionárias responsáveis e dentro dos dispositivos legais. 
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3 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica, documental e levantamento de 

campo, por meio de aplicação de questionários eletrônicos. A pesquisa bibliográfica buscou 

apresentar o estado da arte e destacar as contribuições relevantes sobre a temática abordada no 

artigo e os principais normativos vigentes relacionados à temática de compras públicas 

sustentáveis, exclusivamente para os bens (material de consumo e permanente) no período 

destacado, excluídas as aquisições relacionadas a serviços e obras públicas.  

Para a pesquisa documental, foram utilizados dados e informações em documentos 

institucionais (Relatórios de Gestão) disponibilizados em acesso público no Tribunal de 

Contas da União (TCU). Foram analisados 66 (sessenta e seis) Relatórios de Gestão, 

considerando os 11 (onze) Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia da região 

Nordeste, no período de 2012-2017, em capítulo específico sobre Gestão Ambiental e 

Sustentabilidade (Gestão do uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental). 

Depois da leitura do material, foi selecionada a categoria “Barreiras encontradas” e a 

subcategoria “Dificuldades para as aquisições sustentáveis”. A análise de conteúdo 

fundamentou-se em uma leitura flutuante, seguida pela exploração do material e posterior 

tratamento e interpretação dos resultados, tendo, como unidade de análise, o tema (BARDIN, 

2016). 

O levantamento de campo foi realizado por meio do instrumento questionário 

eletrônico, com coleta na plataforma SurveyMonkey, com amostra intencional de 10 (dez) 

participantes, das 6 (seis) instituições que formalizaram autorização de pesquisa: Instituto 

Federal do Ceará (IFCE), Instituto Federal da Bahia (IFBA), Instituto Federal do Piauí (IFPI), 

Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), Instituto Federal de Sergipe (IFS) e 

Instituto Federal do Sertão Pernambucano (IFSERTÃO-PE). 

A pesquisa seguiu um roteiro de avaliação de processo, do tipo ex-post, pois tem como 

foco a avaliação da implementação das aquisições sustentáveis. Draibe (2001, p. 20) destaca 

que o objeto da avaliação de processo é “detectar os fatores que ao longo da implementação, 

facilitam ou impedem que um dado programa atinja seus resultados da melhor maneira 

possível”; também podem disseminar lições de aprendizagem e análise de eficácia de uma 

política. Najam (1995, p. 34) corrobora ao destacar que a implementação "é um processo 

dinâmico de negociação entre múltiplos atores, operando em múltiplos níveis, dentro e entre 

diferentes organizações" (tradução nossa). 

Após a recepção de dados primários, ocorreu a análise de conteúdo e tratamento de 
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forma quantitativa e qualitativa, com o auxílio de estatística descritiva e uso de ferramentas do 

excel (cálculos estatísticos, tabela dinâmica, geração de quadros e esquemas). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O estudo destaca as evidências quanto às práticas de implementação da política de 

aquisições sustentáveis, considerando estágio de implementação diante do marco legal vigente 

nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia da região Nordeste, no período de 

2012-2017. Como resultado, a taxa de resposta foi de 50% dos participantes da pesquisa e, 

levando em consideração o quantitativo de seis autorizações institucionais, o retorno foi de 

66,66% (IFCE, IFPI, IFS e IFRN).  

No levantamento das barreiras vivenciadas, a questão no questionário oportunizava até 

cinco opções de resposta, dentre vinte itens previamente relacionados e um item com resposta 

aberta (Outros: especifique), com possibilidade de complementação de dados. Os 

participantes da pesquisa identificaram 13 (treze) barreiras, conforme descrição a seguir 

(Tabela 1). 

 
Tabela 1 – Barreiras nas compras públicas sustentáveis dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia da região Nordeste 
 
Barreiras vivenciadas nas compras públicas sustentáveis N % 
Ausência de dados e informações confiáveis: é realmente sustentável? 3 12,50% 
Falta de conscientização da comunidade interna e servidores (demandante). 3 12,50% 
Falta de treinamento ou capacitação de servidores para a nova postura 
(aquisição sustentável). 

3 12,50% 

Ausência de metas objetivas e claras por parte da administração. 2 8,33% 
Barreiras psicológicas (individuais e organizacionais). 2 8,33% 
Falta de ampliação e maior clareza das especificações de materiais 
sustentáveis. 

2 8,33% 

Falta de apoio da alta administração (administração superior). 2 8,33% 
Dúvidas e imprecisões sobre a temática de compras públicas sustentáveis. 2 8,33% 
Complexidade e custo das avaliações de Análise do Ciclo de Vida. 1 4,17% 
Conflito e restrição de competitividade. 1 4,17% 
Falta de iniciativa da gestão (poder discricionário). 1 4,17% 
Foco apenas econômico e limitação orçamentária. 1 4,17% 
Limitação e restrição de participantes (fornecedores). 1 4,17% 
Total 24 100,00

% 
Fonte: Dados obtidos no levantamento de campo. 
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Conforme levantamento, os três maiores resultados estão relacionados a aspectos 

informacionais, culturais e operacionais: ausência de dados e informações confiáveis: é 

realmente sustentável? (12,50%); falta de conscientização da comunidade interna e servidores 

(demandante) (12,50%); e falta de treinamento ou capacitação de servidores para a nova 

postura (aquisição sustentável) (12,50%).  

Outro destaque é que os participantes da pesquisa não identificaram como prioritária a 

barreira econômica (foco apenas econômico e limitação orçamentária), que representa apenas 

4,17%. Isso demonstra que há uma percepção de outras variáveis no processo de aquisições 

(sociais e ambientais). Já nos Relatórios de Gestão foi evidenciada a dimensão econômica, 

tanto como influência interna como externa. Dos dados coletados no questionário e nos 

relatórios de gestão, oportunizaram a construção da matriz de análise das barreiras, com 

influências internas e externas (Quadro 3).  

 
Quadro 3 – Barreiras na implementação das compras públicas sustentáveis 

FONTE INFLUÊNCIAS EXTERNAS INFLUÊNCIAS INTERNAS Tot al 
Questionário 

eletrônico 
1 Ausência de dados e informações 
confiáveis: é realmente sustentável? 
2 Falta de ampliação e maior clareza 
das especificações de materiais 
sustentáveis; 
3 Complexidade e custo das avaliações 
de Análise do Ciclo de Vida; 
4 Conflito e restrição de 
competitividade; 
5 Limitação e restrição de 
participantes (fornecedores). 

 

1 Falta de conscientização da comunidade 
interna e servidores (demandante); 
2 Falta de treinamento ou capacitação de 
servidores para a nova postura (aquisição 
sustentável); 
3 Ausência de metas objetivas e claras por 
parte da administração; 
4 Barreiras psicológicas (individuais e 
organizacionais); 
5 Falta de apoio da alta administração 
(administração superior); 
6 Dúvidas e imprecisões sobre a temática 
de compras públicas sustentáveis; 
7 Falta de iniciativa da gestão (poder 
discricionário); 
8 Foco apenas econômico e limitação 
orçamentária. 

13 

Relatórios 
de Gestão 

1 Restrição orçamentária e financeira; 
2 Produtos sustentáveis são mais 
caros; 
3 Dificuldade de logística. 

 

1 Priorização do foco econômico (menor 
preço) nas aquisições; 
2 Falta de capacidade para aquisições 
sustentáveis e logística sustentáveis; 
3 A política ambiental ainda precisa ser 
fortalecida; 
4 Falta de implantação de novos processos, 
conforme novo paradigma de aquisições 
sustentáveis; 
5 Falta de planejamento e execução de 
ações mais diretas que estimulem 
aquisições sustentáveis; 
6 Necessidade de engajamento de todos os 
setores solicitantes; 
7 Ausência de uma política ambiental 
institucionalizada; 
8 Não priorização da questão ambiental 
nas instituições; 

12 
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9 Falta de sensibilização da comunidade 
para ações práticas. 

Total 08 17 25 
Fonte: Dados obtidos no levantamento de campo e pesquisa documental. 

 

Levando em consideração somente as barreiras destacadas no questionário, as 

influências internas negativas representam 61,54%, com descrição de fatores relacionados à 

cultura organizacional, ao conteúdo da política de compras públicas sustentáveis, por meio de 

dúvidas/imprecisões sobre a temática, falta de treinamento e a visão limitada do foco apenas 

econômico e limitação orçamentária. Já as influências externas negativas representam 

38,46%, e estão relacionadas a fatores informacionais de conteúdo da política, nos seus 

procedimentos legais e interferências de interpretação quanto à limitação de competitividade e 

restrição de fornecedores.  

Nos resultados da análise documental dos Relatórios de Gestão 2012-2017 foram 

encontradas 12 (doze) barreiras (fatores limitadores), conforme análise de conteúdo (categoria 

“Barreiras encontradas” e subcategoria “Dificuldades para as aquisições sustentáveis”) 

(Quadro 3). As barreiras destacadas nos relatórios de gestão são influenciadas por fatores 

internos, que representam 75%, com descrição de fatores relacionados à visão limitada da 

dimensão econômica, ao conteúdo da política, procedimentos e à cultura organizacional, 

enquanto as influências por fatores externos representam 25% e estão relacionadas aos fatores 

econômicos (recursos orçamentários/financeiros e preços) e ao mercado fornecedor 

(logística). 

Os dados encontrados nos relatórios de gestão e no levantamento (questionário) 

destacam o reconhecimento do número maior de barreiras internas, correspondente a 17 

barreiras internas (68%) contra 8 barreiras externas (32%). As barreiras (internas e externas) 

destacadas na pesquisa estão em consonância com a literatura sobre o processo de compras 

públicas sustentáveis, conforme as contribuições de Moura (2013), Alencastro, Silva e Lopes 

(2014), Biage e Calado (2015), Couto e Coelho (2015), Oliveira e Santos (2015), Couto e 

Ribeiro (2016), Aragão e Jabbour (2017) e Calvacanti et al. (2017). 

Todavia, também ampliam o escopo das barreiras, pois as instituições pesquisadas 

enfatizam a ausência de uma política ambiental em suas instituições. Isto reforça a 

importância de saber internalizar e construir uma política de compras públicas sustentáveis 

para cada instituição, de forma clara, com a participação de gestores máximos, da equipe 

técnica e dos demandantes. Conforme Najam (1995), a internalização da política, no ambiente 

organizacional, oportuniza reconhecimento e envolvimento dos agentes, pois há uma 
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revalidação de compromissos. 

O reconhecimento da existência de barreiras é uma importante estratégia de 

aprendizagem organizacional. Portanto, para que a realidade das compras públicas não fique 

limitada a um número reduzido de interessados, são necessários investimentos em 

sensibilização dos agentes a partir da alta administração e dos gestores e a capacitação de 

técnicos responsáveis pelos processos licitatórios (MOURA, 2013). Conforme destacado, o 

arcabouço normativo para as compras públicas sustentáveis é representativo e possibilita um 

incremento nas iniciativas dos gestores públicos, contudo, cabe uma mudança de postura 

(individual e institucional) e uma capacidade técnica para realizar os procedimentos com 

segurança e dentro dos ditames da lei. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados demonstram que a política de compras públicas sustentáveis possui uma 

legislação consistente e representativa no Brasil, especialmente para a Administração Pública 

Federal, com destaque para a IN nº 01/2010, de 20/1/2010, e o Decreto nº 7.746/2012, de 

5/6/2012. Essas duas normas regulatórias compõem um conjunto de dispositivos da Política 

de Compras Públicas Sustentáveis, que estimulam um comportamento mais responsável da 

Administração Pública Federal. Quanto às barreiras para a implementação das compras 

públicas sustentáveis, foram identificadas barreiras internas e externas em instrumento de 

coleta (Questionário) e nos Relatórios de Gestão. Os dados destacam o reconhecimento do 

número maior de barreiras internas em comparação com as barreiras externas. 

As barreiras internas estão relacionadas às dúvidas e imprecisões sobre o conteúdo da 

política de compras públicas sustentáveis; à gestão superior (ausência de políticas internas, 

metas claras e apoio da gestão); à falta de treinamento/capacitação dos servidores para a nova 

postura; aos procedimentos (falta de reformulação de processos e falta de planejamento para 

aquisições sustentáveis); à cultura organizacional (falta de conscientização e sensibilização 

para a questão ambiental, barreiras psicológicas e falta de engajamento); e a visão limitada da 

dimensão econômica (menor preço e priorização da limitação orçamentária). Por seu turno, as 

barreiras externas estão relacionadas a fatores informacionais de conteúdo da política, nos 

seus procedimentos legais e interferências de interpretação quanto à limitação de 

competitividade e restrição de fornecedores, bem como a fatores econômicos (recursos 

orçamentários/financeiros e preços) e ao mercado fornecedor (logística). 
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Espera-se que o reconhecimento da existência de barreiras internas e externas seja uma 

importante estratégia de aprendizagem organizacional, oportunizando um redimensionamento 

da política de compras públicas sustentáveis e, assim, transformando compromissos em 

iniciativas reais da gestão. 
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